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LEI Nº 1711, DE 24 DE AGOSTO DE 2021.

“Institui no âmbito do Município de Monte Carmelo o 'Dia Municipal 
do Nascituro' com o intuito da valorização da família e dos direitos 

fundamentais do indivíduo”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído no Município de Monte Carmelo, o “Dia Municipal 
do Nascituro”.
Parágrafo único. O “Dia Municipal do Nascituro” será comemorado 
anualmente no dia 25 de outubro, de forma a valorizar a vida desde a 
sua concepção e em conformidade com o artigo 2º do Código Civil. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Monte Carmelo/MG, 24 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1712, DE 24 DE AGOSTO DE 2021.

“Dispõe sobre a reestruturação do Conselho de Alimentação Escolar 
de Monte Carmelo/MG (CAE), na forma que especifica”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA a 
seguinte Lei:

Art. 1º O Conselho de Alimentação Escolar de Monte Carmelo – CAE, é 
um órgão colegiado de caráter deliberativo, fiscalizador, permanente e 
de assessoramento, composto da seguinte forma:
I – 1 (um) representante indicado pelo Poder Executivo Municipal de 
Monte Carmelo/MG; 
II – 2 (dois) representantes dentre as entidades de trabalhadores da 
educação e de discentes, indicados pelos respectivos órgãos de 
representação, escolhidos por meio de assembleia específica para tal 
fim, registrada em ata; 
III – 2 (dois) representantes de pais de alunos matriculados na rede 
municipal de ensino, indicados pelos Conselhos Escolares, 
Associações de Pais e Mestres ou entidades similares, escolhidos por 
meio de assembleia específica para tal fim, registrada em ata; 
IV – 2 (dois) representantes indicados por entidades civis organizadas, 
escolhidos em assembleia específica para tal fim, registrada em ata. 
§ 1º Preferencialmente, um dos representantes a que se refere o inciso 
II deste artigo deve pertencer à categoria de docentes. 
§ 2º A composição do CAE, a critério da Secretaria Municipal de 
Educação, pode ser ampliada em duas ou três vezes o número de 
membros, obedecida a proporcionalidade definida nos incisos I a IV 
deste artigo. 
§ 3º Cada membro titular do CAE deve ter um suplente do mesmo 
segmento representado, com exceção dos membros titulares do inciso 
II deste artigo, os quais podem ter como suplentes qualquer uma das 
entidades referidas no inciso. 
§ 4º Os membros têm mandato de 04 (quatro) anos, podendo ser 
reeleitos de acordo com a indicação dos seus respectivos segmentos. 
§ 5º Em caso de não existência de órgãos de classe, conforme 
estabelecido no inciso II deste artigo, os docentes, discentes ou 

trabalhadores na área de educação devem realizar reunião, 
convocada especificamente para esse fim e devidamente registrada 
em ata. 
§ 6º Ficam vedadas as indicações do Ordenador de Despesas, do 
Coordenador da Alimentação Escolar e do Nutricionista RT da 
Secretaria Municipal de Educação para compor o CAE. 
§ 7º Caso tenha ou venha a ter, em âmbito municipal, alunos 
matriculados em escolas localizadas em áreas indígenas ou em 
áreas remanescentes de quilombos, o CAE deve ter pelo menos 1 
(um) membro representante desses povos ou comunidades 
tradicionais, dentre os segmentos estabelecidos nos incisos I a IV 
deste artigo. 
§ 8º A designação dos membros do CAE será feita por Portaria 
expedida pelo Chefe do Poder Executivo, observadas as 
disposições previstas neste artigo, obrigando-se a Secretaria 
Municipal de Educação a acatar todas as indicações dos segmentos 
representados.
§ 9º A presidência e a vice-presidência do CAE somente podem ser 
exercidas pelos representantes indicados nos incisos II, III e IV deste 
artigo. 
§ 10 O CAE terá um Presidente e um Vice-Presidente, eleitos dentre 
os membros titulares, por no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
conselheiros, em sessão plenária especialmente voltada para este 
fim, com o mandato coincidente com o do Conselho, podendo ser 
reeleitos uma única vez consecutiva; 
§ 11 O Presidente e/ou o Vice-Presidente pode(m) ser destituído(s), 
em conformidade com o disposto no Regimento Interno do CAE, 
sendo imediatamente eleito(s) outro(s) membro(s) para completar o 
período restante do respectivo mandato do Conselho. 
§ 12 Após a designação dos membros do CAE, as substituições de 
Conselheiros indicados com base nos incisos II, III e IV deste artigo 
dar-se-ão somente nos seguintes casos: 
I – mediante renúncia expressa do conselheiro; 
II – por deliberação do segmento representado; 
III – por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, em 
razão do descumprimento das disposições previstas no Regimento 
Interno do Conselho, desde que aprovada em reunião convocada 
para discutir esta pauta específica. 
§ 13 Nas situações previstas no parágrafo anterior, o segmento 
representado indicará novo membro para preenchimento do cargo, a 
ser escolhido por meio de assembleia específica para tal fim, 
registrada em ata, e mantida a exigência de designação por Portaria 
do Chefe do Executivo Municipal. 
§ 14 No caso de substituição de Conselheiro do CAE, na forma do § 
13, devem ser encaminhados para o FNDE, no prazo de 20 (vinte) 
dias úteis, as cópias legíveis dos seguintes documentos: 
I – a cópia do correspondente termo de renúncia, ou da ata da sessão 
plenária do CAE, ou da reunião do segmento em que se deliberou 
pela substituição do membro; 
II – a ata da assembleia, devidamente assinada pelos presentes, 
com a indicação do novo membro; 
III – formulário de Cadastro do novo membro; 
IV – a Portaria de designação do novo membro. 
§ 15 O membro representante do Poder Executivo pode ser 
destituído nas seguintes situações: 
I – por decisão do Poder Executivo; 
II – por deliberação de 2/3 (dois terços) dos membros do CAE, em 
razão do descumprimento das disposições previstas no Regimento 
Interno do Conselho, desde que aprovada em reunião convocada 
para discutir esta pauta específica. 
§ 16 No caso de substituição do representante do Poder Executivo, 
conforme previsto no parágrafo anterior, deve ser encaminhado ao 
FNDE o ofício de indicação do Poder Executivo e a Portaria de 
designação do novo membro. 
§ 17 No caso de substituição de conselheiro do CAE, o período do 
seu mandato deve ser equivalente ao tempo restante daquele que foi 
substituído. 

Art. 2º São atribuições do CAE, além das competências previstas no 
art. 19 da Lei Federal 11.947/ 2009 e na Resolução CD/FNDE nº 06, 
de 08 de maio de 2020, observadas as alterações posteriores: 
I – monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos e a execução do 
PNAE, com base no cumprimento do disposto nos arts. 3º ao 5º da 
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Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, observadas as 
alterações posteriores; 
II – analisar a prestação de contas da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme os arts. 58 ao 60 da Resolução CD/FNDE nº 
06/2020, observadas as alterações posteriores, e emitir Parecer 
Conclusivo acerca da execução do Programa no Sistema de Gestão de 
Conselhos - SigeconOnline; 
III – comunicar ao FNDE, aos Tribunais de Contas, à Controladoria-
Geral da União, ao Ministério Público e aos demais órgãos de controle 
qualquer irregularidade identificada na execução do PNAE, inclusive 
em relação ao apoio para funcionamento do CAE, sob pena de 
responsabilidade solidária de seus membros; 
IV – fornecer informações e apresentar relatórios acerca do 
acompanhamento da execução do PNAE, sempre que solicitado; 
V – realizar reunião específica para apreciação da prestação de contas 
e elaboração do Parecer Conclusivo do CAE, com a participação de, no 
mínimo, 2/3 (dois terços) dos conselheiros; 
VI – elaborar o Regimento Interno, observando o disposto nesta Lei; 
VII – elaborar o Plano de Ação do ano em curso e/ou subsequente a fim 
de acompanhar a execução do PNAE nas escolas de sua rede de 
ensino, bem como nas escolas conveniadas e demais estruturas 
pertencentes ao Programa, contendo previsão de despesas 
necessárias para o exercício de suas atribuições, e encaminhá-lo à 
Secretaria Municipal de Educação antes do início do ano letivo. 
§ 1º O Presidente é o responsável pelo envio do Parecer Conclusivo do 
CAE no Sigecon Online. No seu impedimento legal, o Vice-Presidente 
o fará. 
§ 2º É facultado ao CAE:
I. desenvolver regime de cooperação com os Conselhos de Segurança 
Alimentar e Nutricional, observadas as diretrizes por estes 
estabelecidas. 
II. estabelecer parcerias para cooperação com outros Conselhos de 
Alimentação Escolar e com os Conselhos Escolares, com vistas ao 
desenvolvimento de suas atribuições. 

Art. 3º A Administração Municipal de Monte Carmelo deve:
I – garantir ao CAE, como órgão deliberativo, permanente, de 
fiscalização e de assessoramento, a infraestrutura necessária à plena 
execução das atividades de sua competência, tais como: 
a) local apropriado com condições adequadas para as reuniões do 
Conselho; 
b) disponibilidade de equipamento de informática; 
c) transporte para deslocamento dos membros aos locais relativos ao 
exercício de sua competência, como para as visitas às escolas e para 
as reuniões ordinárias e extraordinárias do CAE; 
d) disponibilidade de recursos humanos e financeiros, previstos no 
Plano de Ação do CAE, necessários às atividades inerentes as suas 
competências e atribuições, a fim de desenvolver as atividades de 
forma efetiva. 
II – fornecer ao CAE, sempre que solicitado, todos os documentos e 
informações referentes à execução do PNAE em todas as etapas, tais 
como: editais de licitação e/ou chamada pública, extratos bancários, 
cardápios, notas fiscais de compras e demais documentos necessários 
ao desempenho das atividades de sua competência; 
III – realizar, em parceria com o FNDE, a formação dos conselheiros 
sobre a execução do PNAE e temas que possuam interfaces com este 
Programa; 
IV – divulgar as atividades do CAE por meio de comunicação oficial da 
Secretaria Municipal de Educação;
V – comunicar às escolas sobre o CAE, no início de cada ano letivo e a 
cada troca de mandato, informando as atribuições do Conselho e a sua 
composição, com a indicação dos representantes. 
§ 1º O exercício do mandato de conselheiro do CAE é considerado 
serviço público relevante e não será remunerado. 
§ 2º Quando do exercício das atividades do CAE, previstos no art. 19 da 
Lei nº 11.947/2009 e art. 2º desta Lei, os servidores públicos serão 
liberados de suas atribuições para exercer as suas atividades no 
Conselho, de acordo com o Plano de Ação elaborado pelo CAE. 

Art. 4º O Regimento Interno a ser instituído pelo CAE deverá observar 
o disposto nos arts. 1º ao 3º desta Lei, na Resolução CD/FNDE nº 06, 
de 08 de maio de 2020 e suas alterações posteriores, especialmente a 
Resolução CD/FNDE nº 20, de 02 de dezembro de 2020. 
Parágrafo único. A aprovação ou as modificações no Regimento 
Interno do CAE somente poderão ocorrer pelo voto de, no mínimo, 2/3 
(dois terços) dos conselheiros.

Art. 5º Fica revogada a Lei nº 935, de 08 de junho de 2011.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Monte Carmelo/MG, 24 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

LEI Nº 1713, DE 24 DE AGOSTO DE 2021.

“Autoriza a abertura de Crédito Especial na forma que especifica e 
dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município no valor de R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
reais) visando à criação de dotação orçamentária, conforme segue 
abaixo:

Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial, 
aberto por esta Lei, serão utilizados como fonte de recursos Excesso 
de Arrecadação no orçamento vigente decorrente da seguinte fonte:
I. Fonte de Recursos: 164 - Emendas Parlamentares – 
Transferência Especial;
II. Total Geral: R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 24 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

LEI Nº 1714, DE 24 DE AGOSTO DE 2021.

“Autoriza a abertura de Crédito Especial por Superávit Financeiro, 
apurado no Balanço Patrimonial no exercício 2020, na forma que 

especifica e dá outras providências”.

O povo de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, por seus 
representantes legais APROVOU e o Prefeito Municipal SANCIONA 
a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a abrir, 
via Decreto, crédito adicional de natureza especial, no orçamento do 
Município no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), visando 
à criação de dotações orçamentárias, conforme segue abaixo:
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Art. 2º Para cobertura do crédito adicional de natureza especial aberto 
por esta Lei serão utilizados como fonte de recursos o Superávit 
Financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, 
observada a respectiva destinação de recurso, conforme especificado 
abaixo:
I. Fonte de Recursos: 255 - Transferências de Recursos do Fundo 
Estadual de Saúde;
II. Total Geral: R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais).

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Monte Carmelo/MG, 24 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.435, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Concede Adicional de Desempenho aos servidores que abaixo 
menciona”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas em Lei,
RESOLVE:

Art. 1º Conceder, conforme Lei Municipal nº 943/2011, ADICIONAL DE 
DESEMPENHO, aos servidores relacionados no Anexo desta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a 01/08/2021.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.
PAULO RODRIGUES ROCHA

Prefeito Municipal de Monte Carmelo/MG

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ANEXO

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 11.436, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz dispensa a pedido que especifica”. 

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Dispensar a pedido ANA MARIA DE FÁTIMA PEREIRA, 
matrícula 441592, ocupante do cargo de PEM-I, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 13/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 11.437, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz exoneração que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar DAYVISON VICENTE DE AMORIM, matrícula 
441274, ocupante do cargo de ENFERMEIRO(A) PADRÃO, 
lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 17/08/2021. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 11.438, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Concede trintenário que especifica”.
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ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
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PORTARIA Nº 11.439, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar FABIANA APARECIDA DIAS MENDONÇA, matrícula 
441668, para o cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) 
na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme o disposto 
na Lei nº 342, de 09 de agosto de 2001, com alterações posteriores, 
para atender necessidades temporárias de excepcional interesse 
público, pelo período de 19/08/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 19/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.440, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar FELIPE JESUS DIAS PARAIZO, matrícula 441663, 
para o cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS E RURAIS, conforme o disposto na Lei nº 342, de 09 de 
agosto de 2001, com alterações posteriores, para atender 
necessidades temporárias de excepcional interesse público, pelo 
período de 16/08/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 16/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PORTARIA Nº 11.441, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz dispensa que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:

Art. 1º Dispensar IVANICE ALVES FERREIRA LANGONI, matrícula 
441546, lotado(a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, 
da função de PEM-I.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação e seus 
efeitos retroagem em 15/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Conceder TRINTENÁRIO, de acordo com o artigo 196, inciso II, 
da Lei Orgânica Municipal, ao(à) servidor(a) ELUZINETE APARECIDA 
GOMES, matrícula 3760, ocupante do cargo de PEB-I, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 01/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 11.442, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz nomeação que especifica.”

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Nomear IVANICE ALVES FERREIRA LANGONI, matrícula 
441662, para o cargo de DIRETOR(A), lotado(a) no(a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 16/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 11.443, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz exoneração que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar JOSÉ DONIZETE FRANCISCO JUNIOR, matrícula 
441523, ocupante do cargo de AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS, 
lotado(a) no(a) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 12/08/2021. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
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PORTARIA Nº 11.444, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz exoneração que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a pedido LEONARDO FERNANDES DA CUNHA, 
matrícula 441327, ocupante do cargo de MOTORISTA, lotado (a) no (a) 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 14/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.445, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz exoneração que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar LUANA PENASSO, matrícula 441414, ocupante do 
cargo de MÉDICO SAÚDE PÚBLICA, lotado(a) no(a) SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 14/08/2021. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.446, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz designação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Designar MARIA JOSÉ ALVES SANTA ROSA, matrícula 
441666, para a função de PEM-I, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme o disposto na Lei nº 1548, de 
23 de agosto de 2019, com alterações posteriores, pelo período de 
19/08/2021 a 31/12/2021, para desempenhar a função de Apoio à 
Educação Inclusiva no CEI M. Corina Maria de Jesus, em substituição 

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

à servidora Ivanice Alves Ferreira Langoni nomeada para o cargo de 
Diretora. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 19/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 11.447, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz designação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Designar MARLI TEREZINHA MONTEIRO MIGUEL 
DUARTE, matrícula 441664, para a função de PEM-I, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme o disposto na 
Lei nº 1548, de 23 de agosto de 2019, com alterações posteriores, 
pelo período de 16/08/2021 a 31/12/2021, para desempenhar as 
atribuições do cargo na E. M. Maria Leocádio Rosa, em substituição 
à servidora Antônia do Espírito Santo Menezes Lima, afastada em 
decorrência de benefício deferido pelo INSS.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 16/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

ESTADO DE MINAS GERAIS

PREFEITURA MUNICIPAL
DE MONTE CARMELO

PORTARIA Nº 11.448, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz designação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Designar MARTA MARIA DA ROCHA, matrícula 441667, para 
a função de PEM-I, lotado (a) na SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO, conforme o disposto na Lei nº 1548, de 23 de agosto 
de 2019, com alterações posteriores, pelo período de 19/08/2021 a 
31/12/2021, para desempenhar as atribuições do cargo na E. M. 
Maria Aparecida Brandão Vieira, em decorrência da vacância de 
cargo por motivo de aposentadoria da servidora Euzânia Graciano 
Luiz.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 19/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município
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PORTARIA Nº 11.449, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz contratação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Contratar MONALIZA NAYANDA OLIVEIRA ROSA, matrícula 
441665, para o cargo de AGENTE ADMINISTRATIVO, lotado (a) na 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA, conforme o disposto na Lei 
nº 342, de 09 de agosto de 2001, com alterações posteriores, para 
atender necessidades temporárias de excepcional interesse público, 
pelo período de 19/08/2021 a 31/12/2021.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 19/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.450, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz designação que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Designar SUELI NAVES CARDOSO, matrícula 441669, para a 
função de SECRETÁRIO(A) ESCOLAR, lotado (a) na SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, conforme o disposto na Lei nº 1548, de 
23 de agosto de 2019, com alterações posteriores, pelo período de 
17/08/2021 a 31/12/2021, para desempenhar suas atribuições na E. M. 
Maria Aparecida Brandão Vieira.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 17/08/2021.

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PORTARIA Nº 11.451, DE 20 DE AGOSTO DE 2021.

“Faz exoneração que especifica”.

O Prefeito Municipal de Monte Carmelo, Estado de Minas Gerais, no 
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar a pedido VIVIANE MENDES SILVA DE OLIVEIRA, 
matrícula 441557, ocupante do cargo de TÉCNICO DE 
ENFERMAGEM, lotado (a) no (a) SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos em 16/08/2021.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO-MG. 
AVISO DE HABILITAÇÃO – PREGÃO SRP Nº 72/2021, 
FORMA: ELETRÔNICA– PROCESSO Nº 93/2021. Objeto: 
Refere-se à Registro de Preços para Futura e Eventual Aquisição de 
Paletes de Plástico, para atender as Necessidades do Município de 
Monte Carmelo – MG. Para Participação Exclusiva de 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Equiparadas. O 
Pregoeiro torna público o Resultado da Habilitação do Processo nº 
93/2021, modalidade Pregão SRP nº 72/2021 – Tipo: menor preço 
por item. Empresa Habilitada: Higor Silva Canedo – ME, CNPJ: 
28.915.430/0001-52. Data: 18/08/2021. Iscleris Wagner Gonçalves 
Machado – Pregoeiro. AVISO DE HOMOLOGAÇÃO – PREGÃO 
SRP Nº 72/2021, FORMA: ELETRÔNICA – PROCESSO Nº 
93/2021. A Secretária Municipal da Fazenda torna pública a 
Homologação do Processo nº. 93/2021, modalidade Pregão SRP nº 
72/2021 – Tipo: menor preço por item, em favor da Empresa: Higor 
Silva Canedo – ME, CNPJ: 28.915.430/0001-52. Data: 18/08/2021. 
Ana Paula Pereira – Secretária Municipal de Fazenda. EXTRATO 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PREGÃO SRP Nº 72/2021, 
FORMA: ELETRÔNICA, PROCESSO Nº 93/2021. Órgão 
Gerenciador: Município de Monte Carmelo-MG, CNPJ: 
18.593.103/0001-78. Vigência: 12 (Doze) meses. Empresas: Ata 
RP n° 228/2021: Higor Silva Canedo – ME, CNPJ: 28.915.430/0001-
52. Valor Global: 25.486,40. Data: 19/08/2021. Ana Paula Pereira - 
Secretária Municipal da Fazenda. 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

Monte Carmelo/MG, 20 de agosto de 2021.

PAULO RODRIGUES ROCHA
Prefeito Municipal de Monte Carmelo

IOLANDA GOMES SUNAHARA
Procuradora Geral do Município

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE CARMELO – MG. 
RETIFICAÇÃO DE PUBLICAÇÃO. Chamada Pública n° 
02/2021 – Publicado no Diário Oficial do Município dia 24/08/2021: 
No Extrato de Contrato, onde se lê: 02/08/2021, Lê se: 16/08/2021. 
No Aviso de Habilitação, onde se lê: 16/08/2021, Lê se: 02/08/2021. 
Monte Carmelo, 25 de agosto de 2021. Iscleris Wagner Gonçalves 
Machado – Presidente da CPL.

ESTADO DE MINAS GERAIS

DEPARTAMENTO MUNICIPAL
DE ÁGUA E ESGOTO

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO DE 
MONTE CARMELO. PROCESSO LICITATORIO DE Nº: 
009/2021, PREGÃO PRESENCIAL REGISTRO DE 
PREÇOS – Nº: 008/2021 EXTRATO DO I TERMO ADITIVO 
REF. AO CONTRATO Nº: 009/2021. Contratante: 
Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo CNPJ 
sob o nº: 22.604.896/0001-50 - Contratada: Serv Sonda Poços 
Artesianos e Sondagens EIRELI - CNPJ sob o nº: 19.340.286/0001-
82 Objeto: Registro de preços destinado a eventual e futura  
contratação de empresa para prestação de serviços de perfuração 
de poço artesiano, visando atender as necessidades do 
Departamento Municipal de Água e Esgoto de Monte Carmelo, para 
Participação Exclusiva de ME, EPP e MEI. Cláusula Primeira: 
Constitui objeto do presente Termo Aditivo o acréscimo de 3,30%, 
sendo o valor total do acréscimo de R$ 3.400,00. Data: 25/08/2021. 
Ricardo de Castro Silva – Diretor Geral DMAE.



Pág. 07



Pág. 08



Pág. 09

                                             EXPEDIENTE

DIÁRIO OFICIAL 

DO MUNICÍPIO 

ÓRGÃO INFORMATIVO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE MONTE CARMELO

RESPONSÁVEL: JEANNE CRISTINA COSTA

TELEFONE: (34)3842-5880 - RAMAL 270

ACESSE: www.montecarmelo.mg.gov.br
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